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Sessoes: 21 e 22 de maio de 2013

Este Informativo, elaborado a partir das delibezagidmadas pelo Tribunal nas sessbes de julgardasato
Céamaras e do Plenario, contém resumos de alguromséee proferidas nas datas acima indicadas,vasbai
licitacBes e contratos, e tem por finalidade fagilo acompanhamento, pelo leitor, dos aspectesaeles
gue envolvem o tema. A selecdo das decisfes qutaocodo Informativo é feita pela Secretaria dasé@es
levando em consideracdo ao menos um dos seguiati®ed: ineditismo da deliberacdo, discussdo no
colegiado ou reiteracdo de entendimento importa@te.resumos apresentados no Informativo ndo sdo
repositorios oficiais de jurisprudéncia. Para agmdmento, o leitor pode acessar o inteiro tedetiberacao,
bastando clicar no nimero do Acérdéo (ou pressacieela CTRL e, simultaneamente, cligue no numero d
Acordao).

SUMARIO
Plenario

1. Os percentuais dos componentes de BDI definpids Acorddo 325/2007-Plenario ndo podem ser
aplicados de forma generalizada ou mesmo linea fmalas as obras publicas, em face das nuancas que
diferenciam uma obra de outra.

2. A auséncia de complexidade do objeto a séadioj por si s6, ndo afasta o cabimento da préfigagbio
de licitantes, prevista no art. 114 da Lei 8.6688L% admitida a realiza¢@o da pré-qualificacdaatéo de
peculiaridades do objeto que justifiquem a op¢agekior pela sua adocao.

3. A transferéncia parcial de patriménio e profiegis decorrente de reestruturacdo societaria geceas
pode implicar a transferéncia efetiva de qualifi@atécnica e operacional entre elas, sendo adelissé/
confirmada essa hipétese, a utilizagdo pelas empiasorporadoras, para fins de habilitacdo eratides
publicas, de atestados de qualificagéo técnicatularidade das incorporadas, atinentes ao ac@&wuido
transferido.

4. A parcela do capital social integralizada coetptérios, cuja execucao esta suspensa por dgeoiiéial,
ndo serve a comprovacao de qualificacdo econdrimaeodeira em licitacdo (capital minimo), porquanto
incerta a sua liquidez e o recebimento dos seuasesl

PLENARIO

1. Os percentuais dos componentes de BDI definidpglo Acérdao 325/2007-Plenario ndo podem ser
aplicados de forma generalizada ou mesmo linear partodas as obras publicas, em face das nuancas
que diferenciam uma obra de outra.

Relatorio de Auditoria apontou possivel sobreprexoobras relativas aos Trechos 3, 4 e 5 do Cargddao
Alagoano. A emissédo de ordens de servicos foraiconmdda pelo Plenario do TCU, mediante Acordéao
3.146/2010, a apresentacdo pelas empresas deigmisuficientes para assegurar o resultado da gira
acerca de eventual dano ao erario. O relator analdesta feita, peticdo firmada por uma das erapres
apresentando justificavas ao sobrepreco apontddcepaipe de auditoria e requerendo a reconsidedga
determinacgdo’a fim de se permitir o prosseguimento das obrbgetm do Lote 4, independentemente da
apresentacao de novas e complementares garantfaslisando as justificativas dos responsaveiscacde
inadequada utilizacdo dos parametros de BDI fundtades no Acordédo 325/2007-Plenario, que estabelece
critérios para a adocao de BDI em obras de linkasashsmisséo e subestagfes, o relator concluilhgae
assistia razdo. Consignou duéio se deve generalizar a utilizacdo de percerdysira BDI, vez que ndo se
trata de uma férmula justa e cabal. O BDI variaatmrdo com uma série de fatores que estdo preseates
diversas espécies de obras, tendo em vista sualaiidpade e riscos” Relembrou que o Acordao 325/2007
“tratou de obras de linhas de transmisséo e sulgsa elétricas, enquanto no presente caso, estdmos
diante de um tipo de obra que tem fatores de risropletamente diversos daquelas obras do setaioalét
Sintetizou afirmando que os percentuais de BDInitdfis pelo Acorddo 325/2007 ndo podem ser objeto de
generalizagdo para todas as obras publicas, diasteuancas que diferenciam umas das outras. Adsent
esta premissa e considerando, entre outros aspgo@®s indicios de sobrepreco ainda estdo emdfase
apuracéo, concluiu o relator que a determinacastigmada imp6s pesado 6nus ao estado de Alagaas e a
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empresas contratadas, antes mesmo do inicio das, oldio se configurantgualquer risco para o Erario se
forem iniciadas as obras mesmo sem o oferecimentwdas garantias, além das que ja estdo previstas
art. 56 da Lei de LicitacBes'Nesse diapaséao, decidiu o Tribunal tornar seftoefde oficio, nos termos do
art. 276, 85°, do Regimento Interno do TCU, o ifefhe subitens do Acordao 3.146/2010-Plen#&amrdao
1211/2013-PlenaripTC 011.156/2010-4, relator Ministro Raimundo Cairo, 22.5.2013.

2. A auséncia de complexidade do objeto a ser liaito, por si s6, ndo afasta o cabimento da preé-
qualificacdo de licitantes, prevista no art. 114 dd.ei 8.666/1993. E admitida a realizacdo da pré-
qualificacdo em razdo de peculiaridades do objetaug justifiguem a opc¢&o do gestor pela sua adogéao.
Representacdo apontou possiveis irregularidadekdital de Pré-qualificacdo 1/2012, promovido pela
Prefeitura Municipal de Osasco (SP), destinadoéegpalificacdo de empresas ou consorcios de engpresa
para a futura licitagdo e subsequente contratagioloras de urbanizagdo do Jardim Rochdale. Dessaqu
entre as supostas irregularidades,0pcdo pela fase de pré-qualificacdo para a cdaggao pretendida,
quando tal procedimento somente pode ser adotado oaobjeto licitado recomendar uma analise mais
detida da capacidade técnica dos potenciais insaéss .!. O Relator anotou queo“art. 114 da Lei n°®
8.666/1993 admite a pré-qualificacéo de licitané®s concorréncias cujo objeto a ser licitado recodeea
analise mais detida da qualificacéo técnica dogressados. E um procedimento que se insere naaesfer
discricionaria do Administraddr Destacou qued'jurisprudéncia do Tribunal aponta para a admidgilade

da pré-qualificacdo quando a peculiaridade do objatser licitado assim a justificar. Portanto, asémcia

de complexidade ndo afasta o cabimento da préfigaiéd. Ao se reportar ao caso concreto, endossou as
consideracfes da unidade técnica no sentido de gumanizacédo do Jardim Rochdale (obras de inftaesd,
pavimentacdo, drenagem e obras de arte espec@lgxie Um alto grau de especializacdo nem larga
experiéncia técnica. Em outras palavras, ndo podemconsiderados de alta complexidadentretanto,
destacou que a Prefeitura apontou em suas justifisacaracteristicas do empreendimento que sditcems

em peculiaridades que justificam a opcéo do gemtlar realizacdo da pré-qualificacém) & alta densidade
demografica do local da intervencgédo, associadazo fle que as obras deverdo ser executadas prestova

a estabilidade das estruturas ja existentes e niinglo o impacto na populagéo residente, que selitcada

do local de acordo com a evolugcdo das obras; eePdanejamento de dutos da Petrobras instalados na
regiad'. Por fim, concluiu que no caso concreto ndo fidemonstrada a impossibilidade da adoc¢ao da pré-
qualificacdo. O Tribunal, no entanto, em razao uteas irregularidades, julgou a representacao deste.
Acordao 1232/2013-Plenarjd C 043.847/2012-9, relator Ministro Raimundo Carrej 22.5.2013.

3. A transferéncia parcial de patrimdnio e profissbnais decorrente de reestruturagdo societaria de
empresas pode implicar a transferéncia efetiva deuglificacdo técnica e operacional entre elas, sendo
admissivel, se confirmada essa hipotese, a utiliZax pelas empresas incorporadoras, para fins de
habilitacéo em licitagcBes publicas, de atestados dealifica¢éo técnica de titularidade das incorpordas,
atinentes ao acervo técnico transferido.

Representacdo formulada por licitante classificada primeiro lugar no Pregdo Eletrénico 28/2012,
promovido pelo Ministério da Justica paraaauisicdo de Equipamentos de Protegéo Individu@batrole

de Distarbios Civis) apontou possivel irregularidade na sua inabéita® fundamento da inabilitacéo fora a
apresentacdo de atestados de capacidade técnpmssieas juridicas distintas, embora so6cias da empre
inabilitada. Alegou a representante {deteria a qualificagdo necessaria para executaolgeto, visto ter
havido a tempestiva transferéncia, em seu favoGagmcidade técnica operacional exigida na licitagé

que se deu por meio de reestruturacdo empresariati despacho, o relator determinou a suspenséelaau
do certame até decisdo definitiva do Tribunal s@bmatéria, medida endossada pelo Plenario do TCU.
Realizadas as oitivas regimentais e analisada anumdacdo acostada, o relator constatou a efetiva
transferéncia da capacidade operacional e tecmalGps empresas originalmente titulares dos atestad
apresentados para a empresa classificada em priugjar no pregdo. Destacou em seu voto ‘Gque
transferéncia de qualificacdo técnica pode se daarglo ocorre transferéncia parcial de patriménio e
profissionais (Acordao 1.108/2003, 2.071/2006, 88ar, 2.603/2007 e 2.641/2010, todos do Plenéyio)”
ressaltandajue “a transferéncia de capacidade operacional, ooas ocorridas no caso sob exame, nao
afrontam a legislacdo vigente e sdo habitualmemt@izadas no meio empresarial, especialmente entre
empresas fortemente vinculadas, que apresentamsséemuns’ Demonstrada a ilicitude da inabilitacéo, a
representacao foi considerada procedente, com ig&oede determinacdo ao Ministério da Justica gaea
adotasse providéncias destinadas a anulacéo écaatorizacao para o prosseguimento do certAn@dao
1233/2013-PlenéripTC 006.360/2013-0, relator Ministro José Jorge,.2.2013.
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4. A parcela do capital social integralizada com pacatorios, cuja execugao esta suspensa por decisdo
judicial, ndo serve a comprovacao de qualificacdacendmico-financeira em licitacao (capital minimo),
porgquanto incerta a sua liquidez e o recebimento doseus valores.

Embargos de Declaragdo apontaram omissdo em depusfmanteve julgamento pela improcedéncia de
representagdo contra a inabilitagdo do consoércibaegante em certame promovido pelo Ministério da
Integracdo Nacional. A licitacdo destinara-se dratgicdo de servicos para a execucao, entre odeafyras
civis da primeira etapa de implantacdo do Projetdntegracdo do Rio S&o Francisco. A inabilitagéo d
consorcio decorrera da ndo comprovacgao do capitalaninimo exigido no edital, quando desconsidara
parcela do capital social de uma das consorciatiegralizada com valores de acervo técnico e dafingos.

O relator, ao tempo em que acatou a alegacdo des&mna decisdo guerreada, refuta o ponto cemtral d
argumento recursal ndo apreciado, qual seja, adegpie, no caso concreto, 0s precatorios devesam
enquadrados como capital integralizavel. Registeaaqacordao originarimao declara a impossibilidade de
capitalizacéo dos precatérios’para concluir quésob a 6tica da Lei de Licitacbes e Contratos, espezial

no tocante as exigéncias de qualificacdo econéiinaniceira, os créditos utilizados na integralizacde
capital social da ..., com execucgédo suspensa pcisde judicial, a exemplo do presente caso, ndvesara
comprovacao da disponibilidade financeira da liaita para executar o objeto do contratéara o relator, a
existéncia de acao judicial rescisoria, com melimiaar suspensiva do pagamento dos precatéries)ezito
fatico a comprometer a certeza de seu recebimerftogenciou, decisivamente, a avaliacdo da comissao
licitante e a conviccdo do TCU ao apreciar o camacieto. Sanada a omissdo, conclui o relator pelo
acolhimento parcial dos embargos, ante a exist@éleoismisséo, negando-lhes, contudo, efeitos matlifis.
Acordao 1243/2013-Plenarjol C 007.817/2008-9, relator Ministro José Mucio Mimiro, 22.5.2013.
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